
LEI MUNICIPAL Nº 6.727, DE 29 DE JANEIRO DE 2008.

Dispõe  sobre  o  financiamento  do 
Passivo  Atuarial  do  Sistema  de 
Previdência do Município - RPPS.

ALEXANDRE  A.  GOELLNER,  PREFEITO  DO  MUNICIPIO  DE  CARAZINHO, 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1º Adicionalmente  às contribuições de que trata a Lei  Complementar  nº 
115/07, todos os Órgãos e Poderes do Município, incluído suas autarquias e fundações, à título 
de recuperação do passivo atuarial  e  financeiro,  contribuirão,  proporcionalmente,  com uma 
parcela mensal estipulada no valor de R$ 189.473,69 (cento e oitenta e nove mil, quatrocentos 
e setenta e três reais e sessenta e nove centavo), com efeito retroativo a janeiro de 2008.

§ 1º O valor da Proporção para o primeiro mês de vigência desta Lei deverá ser 
de 95% para a Prefeitura de Carazinho, 4% para a Câmara Municipal de Vereadores e 1% 
para o CAPSEM.

§ 2º  O valor estipulado no  caput deste artigo será reavaliado até 31/12/2008 
pelo  cálculo  atuarial.  Devendo,  dessa  forma,  ser  providenciado,  para  a  manutenção  do 
equilíbrio atuarial e financeiro, a alteração prevista no mesmo.

§  3º  O atraso  no  recolhimento  das  contribuições  implicará  na  correção  dos 
valores pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC do período, ou pelo 
índice que o vier a substituir e juros de 1%(um por cento) ao mês.

Art. 2º Os recursos para cobertura das despesas desta Lei serão suportadas por 
dotações previstas no orçamento.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei Municipal nº 
6.627, de 03 de outubro de 2007.

Gabinete do Prefeito, 29 de janeiro de 2008.

ALEXANDRE A. GOELLNER
              Prefeito

Registre-se e Publique-se no Painel de 
Publicações da Prefeitura:

ISOLDE MARIA DIAS
Secretária da Administração
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